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DIREITO PROCESSUAL PENAL. . VALORAÇÃO DE MAUSHABEAS CORPUS
ANTECEDENTES. ALEGADA INOBSERVÂNCIA DO DIREITO AO
ESQUECIMENTO.  NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor de paciente condenado por crimes de resistênciaHabeas corpus
e desacato, visando afastar a valoração negativa dos maus antecedentes na
dosimetria da pena, sob alegação de significativo decurso de tempo desde a prática do
crime anterior.
2. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios manteve a valoração
negativa dos maus antecedentes, considerando que a extinção da pena anterior
ocorreu em 2015, enquanto os novos delitos foram praticados em 2020, intervalo
inferior a dez anos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação mais antiga utilizada
para valorar negativamente os antecedentes do paciente configura constrangimento
ilegal, em razão do decurso de tempo desde a prática do crime anterior.
4. A questão também envolve a aplicação da teoria do direito ao esquecimento,
considerando o lapso temporal entre a extinção da pena anterior e a prática dos novos
delitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
condenações atingidas pelo período depurador de cinco anos afastam os efeitos da
reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes.
6. O Supremo Tribunal Federal, no RE n. 593.818, fixou a tese de que não se aplica
para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da
reincidência, permitindo ao julgador, fundamentadamente, não promover incremento da
pena-base em razão de condenações pretéritas.
7. A Terceira Seção deste Superior Tribunal estabeleceu o parâmetro de dez anos
como razoável para aplicação da teoria do direito ao esquecimento, considerando
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válida a valoração negativa de condenações anteriores se entre a extinção da pena e a
prática do novo delito não tiver transcorrido período superior a 10 anos.
8. No caso, a extinção da pena considerada para os maus antecedentes ocorreu há
menos de dez anos do novo delito, não se evidenciando a ilegalidade suscitada pela
defesa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. Condenações atingidas pelo período depurador de cinco anos
afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus
antecedentes. 2. Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo
quinquenal de prescrição da reincidência. 3. O parâmetro de dez anos contado a partir
da efetiva extinção da pena é razoável para aplicação da teoria do direito ao
esquecimento na valoração de maus antecedentes".

Código Penal, art. 59; Código Penal, art. 64, I.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 809.265/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, 14/8/2023 23/8/2023
AgRg no HC n. 758.006/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .24/4/2023 26/4/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos15/05/2025 21/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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ANTECEDENTES. ALEGADA INOBSERVÂNCIA DO DIREITO AO
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I. CASO EM EXAME

1.  impetrado em favor de paciente condenado por crimes de resistênciaHabeas corpus
e desacato, visando afastar a valoração negativa dos maus antecedentes na
dosimetria da pena, sob alegação de significativo decurso de tempo desde a prática do
crime anterior.

2. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios manteve a valoração
negativa dos maus antecedentes, considerando que a extinção da pena anterior
ocorreu em 2015, enquanto os novos delitos foram praticados em 2020, intervalo
inferior a dez anos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação mais antiga utilizada
para valorar negativamente os antecedentes do paciente configura constrangimento
ilegal, em razão do decurso de tempo desde a prática do crime anterior.

4. A questão também envolve a aplicação da teoria do direito ao esquecimento,
considerando o lapso temporal entre a extinção da pena anterior e a prática dos novos
delitos.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
condenações atingidas pelo período depurador de cinco anos afastam os efeitos da
reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes.

6. O Supremo Tribunal Federal, no RE n. 593.818, fixou a tese de que não se aplica
para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da
reincidência, permitindo ao julgador, fundamentadamente, não promover incremento da
pena-base em razão de condenações pretéritas.

7. A Terceira Seção deste Superior Tribunal estabeleceu o parâmetro de dez anos
como razoável para aplicação da teoria do direito ao esquecimento, considerando
válida a valoração negativa de condenações anteriores se entre a extinção da pena e a
prática do novo delito não tiver transcorrido período superior a 10 anos.

8. No caso, a extinção da pena considerada para os maus antecedentes ocorreu há
menos de dez anos do novo delito, não se evidenciando a ilegalidade suscitada pela
defesa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. Condenações atingidas pelo período depurador de cinco anos
afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus
antecedentes. 2. Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo
quinquenal de prescrição da reincidência. 3. O parâmetro de dez anos contado a partir
da efetiva extinção da pena é razoável para aplicação da teoria do direito ao
esquecimento na valoração de maus antecedentes".

Código Penal, art. 59; Código Penal, art. 64, I.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 809.265/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, 14/8/2023 23/8/2023
AgRg no HC n. 758.006/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .24/4/2023 26/4/2023

RELATÓRIO

Trata-se de impetrado em favor de DANIEL DE SOUSAhabeas corpus 
LOURICAL, apontando-se como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (Apelação Criminal n. 0704075-
23.2020.8.07.0017). Eis a ementa (fl. 401):

APELAÇÃO CRIMINAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA. CRIMES DE
RESISTENCIA E DE DESACATO. CONCURSO MATERIAL. AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES.
CONDENAÇÃO ANTIGA. CUMPRIMENTO DA PENA EM PERIODO INFERIOR A
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DEZ ANOS DA NOVA INFRAÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Os depoimentos prestados pelas autoridades policiais, colhidos sob
o crivo do contraditório e da ampla defesa, possuem valor probatório suficiente
para dar respaldo ao decisum condenatório, vez que suas palavras contam com fé
pública e presunção de legitimidade. Isto se destaca ainda mais quando não são
produzidas provas mínimas que possam afastar a credibilidade das declarações
dos agentes responsáveis pela apuração dos fatos. Precedentes. 2. Para o cálculo
da pena o julgador não está submetido a rígidas fórmulas matemáticas, sendo-lhe
deferido uma certa discricionariedade para a sua apuração, a partir das provas
produzidos em juízo "que dizem respeito ao fato delituoso e aspectos inerentes ao
agente, obedecidos e sopesados todos os critérios legais para aplicar, de forma
justa e fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, necessária e
suficiente para reprovação do crime, sobrepujando as elementares comuns do
próprio tipo legal" (STJ. R Esp n. 1.794.854/DF, rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, DJe de  - Tema 1077)". 3. Quanto ao uso de processos antigos1/7/2021
para fins de valoração negativa dos maus antecedentes, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça entende que "quando os registros da folha de
antecedentes do réu são muito antigos, deve ser feita uma valoração com cautela,
na primeira fase da pena, para evitar uma condenação perpétua, e ser possível
aplicar a teoria do direito ao esquecimento. (AgRg no HC n. 613.578/RS, Sexta
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de )". 3.1. Para isso, aquele29/3/2021
Sodalício entende que a extinção da pena apta a ser considerada como maus
antecedentes é aquela que ocorreu há, pelo menos, 10 (dez) anos do novo delito.
3.2. Na situação posta, os crimes aqui apurados ocorreram em agosto de 2020, e a
pena mais antiga somente foi extinta pelo cumprimento em março/2015, sendo o
seu intervalo inferior a 10 (dez) anos, o que admite o seu uso para fins de valorar
negativamente esse vetor e exasperar a pena-base. Precedentes. 4. A dosimetria
da pena e o regime prisional, foram devidamente apurados pela instancia singular
e, por esta razão, devem ser mantidos. 5. Recurso de apelação conhecido, mas
desprovido.

Consta que o paciente foi condenado pela prática dos crimes previstos nos
arts. 329,  (resistência), e 331 (desacato), ambos do Código Penal, em concursocaput
material, à pena de 1 ano, 3 meses e 3 dias de detenção, em regime inicial semiaberto,
na Ação Penal n. 0700889-55.2021.8.07.0017, da Vara Criminal e do Tribunal do Júri
do Recanto das Emas/DF.

Aqui, a impetrante busca o afastamento da valoração negativa da
circunstância judicial relativa aos "maus antecedentes", alegando a necessidade de
limitação temporal dos efeitos penais de condutas pretéritas, bem como o respeito à
previsão constitucional de vedação de pena perpétua. Aduz que o Tribunal , aoa quo
manter a valoração negativa dos maus antecedentes, desconsiderou os seguintes
fatos: a) na primeira fase da dosimetria de cada pena, o Juízo de primeiro grau,
embora tenha mencionado mais de uma condenação anterior, considerou apenas uma
delas a título de maus antecedentes, no caso a mais antiga; b) ao analisar a
condenação utilizada como referencial para consideração dos maus antecedentes,
nota-se que o Processo n. 2006.07.1.007785-2 refere-se a fatos ocorridos em 

, há mais de 17 anos e, portanto, afigura-se demasiadamente distanciados14/6/2006
no tempo; e c) trata-se de crime sem a menor semelhança com os de resistência e
desacato ora em análise (furto tentado).
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Requer a concessão da ordem para, ainda que ex officio, afastar a avaliação
negativa da moduladora dos antecedentes na primeira fase, mantendo-se a pena base

 (fl. 444).no mínimo legal

Prestadas as informações (fls. 454/455 e 460/461), o Ministério Público
Federal opinou, às fls. 485/488, pelo não conhecimento do e, se conhecido, pelawrit 
denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

 

A impetração não comporta acolhimento.

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme quanto à impossibilidade de
impetração de  em substituição à revisão criminal quando já transitadahabeas corpus
em julgado a sentença condenatória (AgRg no HC n. 815.458/RS, Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).13/11/2024 25/11/2024

No caso vertente, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação
do óbice.

A questão central reside em saber se a condenação mais antiga utilizada
para valorar negativamente os antecedentes do paciente configura constrangimento
ilegal, em razão do decurso de tempo desde a prática do crime anterior.

Com efeito, cumpre salientar que é firme a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que as condenações atingidas pelo período
depurador de cinco anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, embora
afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração dos maus
antecedentes, nos termos do art. 59 do CP.

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n.
593.818 (Tema n. 150 - repercussão geral), de relatoria do Ministro LUÍS ROBERTO
BARROSO, publicado no DJE de , fixou a tese de que não se aplica para o23/11/2020
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal.
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No referido julgamento, em Sessão Virtual de  a , o14/4/2023 24/4/2023
Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração
apresentados, tão somente para corrigir omissão, e fazer constar no Tema 150 da
repercussão geral a fixação da tese nos seguintes moldes:

Não se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal,
podendo o julgador, fundamentada e eventualmente, não promover qualquer
incremento da pena-base em razão de condenações pretéritas, quando as
considerar desimportantes, ou demasiadamente distanciadas no tempo, e,
portanto, não necessárias à prevenção e repressão do crime, nos termos do
comando do artigo 59, do Código Penal.

No que se refere à aplicação do denominado "direito ao esquecimento",
cumpre destacar que ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte
Superior se posicionaram no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser
feita com observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, levando-
se em consideração o lapso temporal transcorrido desde a extinção da pena
anteriormente imposta até a prática do novo delito.

Nesse sentido, este Superior Tribunal estabeleceu o parâmetro de dez anos
como prazo razoável para aplicação da teoria do direito ao esquecimento. Ou seja,
considera-se razoável a valoração negativa de condenações anteriores como maus
antecedentes se entre a extinção da pena e a prática do novo delito não tiver
transcorrido período superior a dez anos. A propósito, confiram-se os seguintes
precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO TENTADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. POSSIBILIDADE.
CONDUTA SOCIAL. CRIME PRATICADO DURANTE SAÍDA TEMPORÁRIA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FRAÇÃO APLICADA PELA TENTATIVA. ITER
CRIMINIS PERCORRIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL
NA ESTREITA VIA DO . AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.MANDAMUS

[...]
II - No tocante aos maus antecedentes, a jurisprudência deste Tribunal

Superior é assente no sentido de que as condenações alcançadas pelo período
depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os
efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes,
permitindo, assim, o aumento da pena-base.

III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 593.818/SC, em
repercussão geral, decidiu que "Não se aplica para o reconhecimento dos maus
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64,
I, do Código Penal" (RE n. 593.818/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso,
julgado em ).18/8/2020

IV - Outrossim, quando os registros da folha de antecedentes do réu são
muito antigos, deve ser feita uma valoração com cautela, na primeira fase da pena,
para evitar uma condenação perpétua, e ser possível aplicar a teoria do direito ao
esquecimento. (AgRg no HC n. 613.578/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, DJe de ).29/3/2021
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V - Na presente hipótese, a extinção da pena considerada para os maus
antecedentes do paciente ocorreu há menos de 10 anos do novo delito, não se
evidenciando a ilegalidade suscitada pela defesa. Precedentes.

[...]
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 809.265/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em , DJe de ).14/8/2023 23/8/2023
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

ROUBO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PROVA INDICIÁRIA CORROBORADA EM
JUÍZO E COMPLEMENTADA POR OUTROS ELEMENTOS. REVISÃO DA
CONCLUSÃO ADOTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE NA VIA
CÉLERE DO . DOSIMETRIA. PENA-BASE. UTILIZAÇÃO DEHABEAS CORPUS
CONDENAÇÃO DEFINITIVA ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR.
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 

[...]
3. No tocante ao pedido de redução da pena-base, tem-se que a recente

jurisprudência desta Corte acerca do tema é no sentido de que, "quando os
registros da folha de antecedentes do réu são muito antigos [...], admite-se o
afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação à teoria do direito ao
esquecimento. Não se pode tornar perpétua a valoração negativa dos
antecedentes, nem perenizar o estigma de criminoso para fins de aplicação da
reprimenda, pois a transitoriedade é consectário natural da ordem das coisas. Se o
transcurso do tempo impede que condenações anteriores configurem reincidência,
esse mesmo fundamento - o lapso temporal - deve ser sopesado na análise das
condenações geradoras, em tese, de maus antecedentes" (REsp n. 1.707.948/RJ,
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).10/4/2018 16/4/2018
4. Na hipótese, as condenações utilizadas para o reconhecimento dos maus

antecedentes do agente tiveram sua punibilidade extinta por sentença transitada
em julgado em  e , enquanto o crime em comento foi praticado26/2/2008 26/9/2014
no dia , sendo inferior a 10 anos o intervalo.16/1/2020

5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 758.006/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em , DJe de ).24/4/2023 26/4/2023

No caso vertente, o Tribunal , ao manter a valoração negativa dosa quo
maus antecedentes, consignou que, após consulta aos sistemas eletrônicos desta
Corte, verifico que o crime de furto julgado nos autos da Ação Penal n. 0007785-
16.2006.8.07.0007 (antigo 2006.07.1.007785-2) teve o seu trânsito em julgado ocorrido
em  (ID. 51116369, p. 52), mas a pena foi extinta pelo cumprimento25/08/2008
somente em , conforme informações extraídas dos autos da Execução17/03/2015

- fl. 409.Penal n. 0089022-48.2006.8.07.0015 (Processo antigo n. 20060110890222) 

Destacou, ainda, que, embora antigo, o apelante somente cumpriu a pena
em 2015, sendo que a conduta delitiva aqui apreciada ocorreu em 2020, permitindo,
assim, o seu uso para fins de valoração negativa dos antecedentes, estando, pois, em

 (fl. 421).consonância com a jurisprudência da Corte Superior

Como se vê, a condenação utilizada para a valoração negativa dos maus
antecedentes é de crime cuja pena foi extinta pelo cumprimento em , ao17/3/2015
passo que os novos delitos foram praticados em , ou seja, decorridos pouco17/8/2020
mais de cinco anos da extinção da pena anterior.
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Tendo em vista que o lapso temporal entre a extinção da pena e a prática
dos novos delitos é inferior a dez anos, não há falar em aplicação da teoria do direito
ao esquecimento, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior.

Não se verifica, portanto, o alegado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, o .denego habeas corpus
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 879.917 / DF
Número Registro: 2023/0463452-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07008895520218070017 07040752320208070017 7008895520218070017 7040752320208070017

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : DANIEL DE SOUSA LOURICAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - RESISTÊNCIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.21/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 21 de maio de 2025
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